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RESUMO

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é definido como um transtorno permanente
de neurodesenvolvimento que pode acarretar implicações em múltiplas áreas do
desenvolvimento, considerando ainda o crescente diagnóstico no público infantil.
Com vistas a proporcionar o desenvolvimento integral de tais indivíduos,
apresenta-se a perspectiva da interdisciplinaridade, compreendida a partir das
múltiplas óticas em um processo de co-participação de saberes. No entanto, as
intervenções interdisciplinares majoritariamente não são acessíveis aos indivíduos
em vulnerabilidade social. Sensível a estas premissas, trata-se de um estudo
descritivo em modalidade de relato de experiência, com o objetivo de descrever a
experiência de duas discentes enquanto monitoras do setor de Terapia Ocupacional
realizado em uma instituição filantrópica, utilizando-se da telessaúde como
modalidade de intervenção possível, e ressaltando a importância do cuidado
interdisciplinar frente a esse público. O presente estudo apresenta relevância
enquanto alternativa passível de ser replicada em outros espaços e contextos.

Palavras-chaves: Transtorno do Espectro Autista. Interdisciplinaridade. Terapia

Ocupacional. Cuidado.



ABSTRACT

Autism Spectrum Disorder (ASD) is defined as a permanent neurodevelopmental
disorder that can have implications in multiple areas of development, besides the
growing diagnosis of children. With the perspective to promote the integral
development of such individuals, the concept of interdisciplinarity is presented, which
is understood from multiple perspectives in a process of co-participation of
knowledge. However, interdisciplinary interventions are mostly not accessible to
individuals in social vulnerability. Considering these premises, this is a descriptive
study in the form of an experience report, with the objective of describing the
experience of two students as monitors of the Occupational Therapy sector carried
out in a philanthropic institution, using telehealth as a modality of possible
intervention and highlighting the importance of interdisciplinary care for this public.
The present study is relevant as an alternative that can be replicated in other spaces
and contexts

Keywords: Autism Spectrum Disorder. Interdisciplinarity. Occupational Therapy.

Care.
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INTRODUÇÃO

O Transtorno do Espectro Autista (TEA), ou popularmente conhecido como

autismo, é definido como um transtorno permanente de neurodesenvolvimento, com

características heterogêneas, que envolve fatores genéticos e ambientais

(FRENZEL, 2022). Segundo o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos

Mentais (DSM-5) (2014), o TEA acarreta em prejuízos sociais no que se refere à

interação e comunicação do indivíduo, déficits nas habilidades socioemocionais,

com presença de comportamentos estereotipados, repertório restrito de interesses

com possibilidade de hiperfoco, inflexibilidade comportamental e possíveis

alterações sensoriais. Vale ressaltar que como critério diagnóstico, estes sinais

devem se apresentar majoritariamente no período de desenvolvimento e interferir

significativamente em áreas presentes na vida do sujeito no que refere a sua

funcionalidade (DSM-5, 2014).

Para o DSM-5, a gravidade do TEA é variável, sendo esta representada pelo

nível de apoio exigido. O nível de apoio refere-se à capacidade de autonomia do

indivíduo nos domínios: comunicação social e comportamentos restritos e

repetitivos. Quando há necessidade de suporte para lidar com essas dificuldades,

entende-se que há certo nível de apoio exigido. Sendo assim, a gravidade do

transtorno é classificada em níveis que variam de 1 a 3, no qual nível 1 representa

um grau leve de necessidade de apoio, 2 representa um grau moderado com

necessidade de apoio substancial e 3 classifica-se como grau severo com

necessidade de apoio muito substancial. Nesta perspectiva, compreende-se que

quanto maior o nível de apoio, mais grave o transtorno se apresenta.

Recentemente, o TEA passou por uma mudança na Classificação Estatística

Internacional de Doenças e Problemas relacionados à Saúde - décima edição

(CID-10) para a décima primeira edição (CID-11), entrando em vigor no ano de

2022. Na versão anterior, o autismo encontrava-se como um dos Transtornos

Globais de Desenvolvimento (TGD) com pouca especificidade na descrição. No

entanto, na versão atual, o transtorno é descrito de forma mais específica, sendo

associado o nível de comprometimento à presença ou ausência de deficiência

intelectual (DI) e da linguagem funcional (FERNANDES; TOMAZELLI; GIRIANELLI,

2020). Ainda que os pontos mencionados anteriormente sejam indicadores para o
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diagnóstico clínico, o TEA é definido como “espectro” pela variedade de sinais

manifestados, por isso a necessidade do olhar subjetivo e individual para cada caso.

O cuidado no TEA pode se dar em diferentes níveis e especialidades.

Todavia, o nível de troca entre tais especialidades em saúde está diretamente

relacionado à efetividade da intervenção, considerando a complexidade do

Transtorno do Espectro Autista e suas repercussões no cotidiano do indivíduo e de

seus familiares.

Segundo Piaget (1972), essa comunicação entre áreas de conhecimento,

aqui referidas às especialidades em saúde, pode acontecer evolutivamente em três

níveis: multidisciplinaridade, interdisciplinaridade e transdisciplinaridade.

Conceitua-se como multidisciplinaridade a aplicação de disciplinas, atuando de

modo independente umas às outras. Nesta perspectiva, não há necessariamente

uma cooperação entre saberes, mas saberes coexistindo juntos em dado ambiente.

Segundo o autor, para a multidisciplinaridade “a solução de um problema torna

necessário obter informação de duas ou mais ciências ou setores do conhecimento,

sem que as disciplinas envolvidas no processo sejam elas mesmas modificadas ou

enriquecidas” (FERREIRA, 2022, p. 19).

A interdisciplinaridade aparece em uma perspectiva mais ampliada no

cuidado em saúde, quando há interação entre dois ou mais saberes,

compartilhamento metodológico e compromisso com intercâmbio de informações,

propiciando maior possibilidade de diálogo e compreensão recíproca dos seus

limites de trabalho e da contribuição dos demais. Na perspectiva da

interdisciplinaridade, o fenômeno é compreendido a partir das múltiplas óticas em

um processo de co-participação que busca atingir um objetivo comum. Dessa forma,

a partir deste diálogo, ocorre um processo de modificação positiva entre os variados

saberes. Por fim, o terceiro e último nível é a transdisciplinaridade, trazido por

Piaget em 1970. Essa perspectiva busca a superação total da fragmentação de

saberes e o reducionismo do indivíduo. Para solucionar problemas complexos

relacionados à saúde, o conhecimento precisa de maior complexidade.

À vista disso, deve haver um intercâmbio permanente entre saberes,

sintetizando metodologias mais complexas e ampliando o nível de conhecimento. O

conhecimento passa a ser unificado, sem apresentar fronteiras e hierarquia entre

áreas, mas associando ideias complementares e antagônicas. A atitude profissional

necessária para caminhar nessa ótica é o respeito mútuo, a humildade,
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desvencilhar-se da ideia de hierarquia entre conhecimentos e de qualquer postura

de prepotência (FERREIRA, 2011).

A importância do cuidado interdisciplinar é evidenciada no documento “Linha

de cuidado para a atenção às pessoas com Transtorno do Espectro do Autismo e

suas famílias na Rede de Atenção Psicossocial do Sistema Único de Saúde'',

proposto pelo Ministério da Saúde em 2013. O documento versa sobre as diretrizes

de cuidado às pessoas com TEA e suas famílias na Rede SUS, nos dispositivos da

Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) e orienta as equipes multiprofissionais. O

documento destaca a integralidade, enquanto princípio norteador do SUS,

caracterizada pela ideia de sujeito integral que deve ser contemplado por todos os

níveis de atenção, necessitando de uma rede de cuidados para responder às

variadas demandas.
“Esta concepção de sujeito e de cuidados se coloca em

oposição à ineficiência produzida pela visão fragmentada
dos sujeitos e pela segmentação de ações e serviços, que
têm como consequências a segregação e a exclusão da
população em questão.” (BRASIL, 2013, p. 61)

Ainda assim, as perspectivas da interdisciplinaridade e transdisciplinaridade

no cuidado ao autismo ainda não são uma realidade na maioria dos serviços,

públicos ou privados.

Vale refletir que historicamente, a lógica profissional da formação em saúde é

fragmentada e hierarquizada, de modo a priorizar o saber biomédico em relação a

outros campos de conhecimento. Furtado e Silva (2019), nesse sentido, apontam

sobre a desvalorização da dimensão subjetiva do sujeito, a partir da exclusão da

linha de cuidado das ciências humanas. Sendo assim, entende-se a necessidade de

compreender e ampliar para a concepção do sujeito como um todo, a partir da

abordagem biopsicossocial, considerando então outros domínios que estão dentro

dessa relação dialógica.

Ademais, Nunes e Schmidt (2019) afirmam que apenas uma parcela dos

inúmeros tratamentos disponíveis é efetivamente utilizada por famílias de pessoas

com autismo. Mandell e Novak (2004) complementam estes dados ao

argumentarem sobre a dificuldade que as famílias têm para obter um atendimento

apropriado para suas crianças atípicas, incluindo obstáculos que envolvem como

conhecer e acessar os equipamentos necessários, obter os serviços e pagá-los. As

condições socioeconômicas em que as crianças e suas famílias se encontram
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também preocupa, uma vez que muitas não têm condições de arcar com os custos

de tratamentos particulares e não são totalmente contempladas com os serviços

ofertados pelo Sistema Único de Saúde (SUS), sendo um impeditivo para

receberem uma intervenção integrada.

Outra repercussão acerca do autismo é o impacto na família, considerando

que pais e/ou cuidadores podem vivenciar situações potenciais de estresse. O

desconhecimento no que concerne ao Transtorno do Espectro Autista, seus

aspectos nosológicos, prognóstico e metodologias de cuidado necessárias; acesso,

disponibilidade e eficácia dos serviços de saúde; preocupações financeiras;

organização familiar; enfrentamento de preconceitos e ausência de rede de suporte

são algumas das experiências que podem produzir sofrimento aos familiares

(MINATEL; MATSUKURA, 2014; MAGALHÃES; PEREIRA, 2017).

Sensível às dificuldades vivenciadas por diferentes famílias em termos de

acesso a tratamentos qualificados para suas crianças com autismo, serviços

custosos, fragmentados e descompromissados com a perspectiva de integralidade

bem como os fatores de estresse, busca-se apresentar neste trabalho um relato de

experiência em um Programa de Intervenção Remota.

Em consonância com o princípio da integralidade e com a compreensão do

sujeito a partir da esfera biopsicossocial, o Programa de intervenção remota

considerado neste trabalho, refere-se a uma iniciativa implementada por uma

instituição filantrópica, que visa atender crianças com diagnóstico de TEA e suas

famílias que se encontram em vulnerabilidade social, preconizando a

interdisciplinaridade em suas ações.

Partindo desses pressupostos, tem-se como objetivo descrever a experiência

de duas discentes enquanto monitoras do setor de Terapia Ocupacional do referido

projeto acerca do cuidado interdisciplinar ofertado a crianças com TEA e apresentar

sua relevância enquanto alternativa passível de ser replicada em outros espaços e

contextos.
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1 MATERIAIS E MÉTODOS

Trata-se de um estudo descritivo em modalidade de relato de experiência.

Por meio deste formato, é realizada uma análise qualitativa das vivências

apresentadas por duas discentes do curso de bacharelado em Terapia Ocupacional

referentes ao período de dois anos, de setembro de 2020 a setembro de 2022, em

que realizaram atividades como monitoras junto ao projeto, sendo abordada a

relevância do trabalho interdisciplinar vivenciado.

De acordo com Casarin e Porto (2021), o relato de experiência envolve um

gênero textual que implica a elaboração de um texto descritivo, com necessidade de

abordar minuciosamente o todo, de forma que seja possível a replicação dessas

experiências e discussões em outras práticas. Mussi, Flores e Almeida (2021)

acrescentam ainda, que o relato de experiência é um formato de produção de

conhecimento a partir de uma vivência acadêmica e/ou profissional em um dos

pilares da formação universitária, cuja principal característica é a descrição dessa

vivência, contribuindo para o progresso de conhecimento na área abordada.

As práticas vivenciadas foram documentadas por meio da elaboração de

diários de campo que, de acordo com Bogdan e Biklen (1994), consistem em uma

coleção de notas descritivas sobre lugares, pessoas, ações e conversas, fenômenos

físicos, simbólicos e registros reflexivos que compreendem as percepções e

sentimentos subjetivos do observador.

Esclarece-se ainda que, em função do enfoque deste estudo estar pautado

na centralidade da observação, descrição e reflexão acerca das experiências

pessoais discentes sobre a temática considerada e as possíveis contribuições em

seus percursos formativos, o presente trabalho não foi submetido ao Comitê de

Ética em Pesquisa, uma vez que esta abordagem não incluiu a inserção de dados

específicos de outros sujeitos. Neste sentido, afirma-se que o compromisso, sigilo,

respeito às informações e cuidado com possíveis riscos inerentes à elaboração de

um trabalho descritivo foram assegurados durante o seu processo de elaboração e

apresentação.
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2 CONTEXTO DA EXPERIÊNCIA

O local onde foi vivenciada a experiência pelas autoras corresponde a uma

instituição não governamental e sem fins econômicos ou partidários, destinada ao

atendimento integral e interdisciplinar de crianças com diagnóstico de Transtorno do

Espectro Autista (TEA), inseridas em famílias com baixa renda. Objetiva-se, por

meio dele, promover o cuidado em saúde para as crianças, oferecendo

oportunidades de desenvolvimento a partir do enriquecimento ambiental, bem como

proporcionar o suporte familiar necessário. Além disso, busca-se oportunizar

vivências de arte e cultura e promover a assistência jurídica e social.

Neste cenário de prática, as autoras desempenharam suas atividades a partir

de setembro de 2020 até setembro de 2022 como monitoras na área de Terapia

Ocupacional, inserida na equipe terapêutica do projeto. A função da monitoria neste

local preconizou o desenvolvimento de ações de acompanhamento individual a

crianças com diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista e suporte às famílias.

Todas as ações aconteceram por intermédio de uma supervisora com formação em

Terapia Ocupacional.

As ações foram realizadas de modo integrado a um projeto piloto

desenvolvido pela instituição, que consistiu em oferecer intervenções profissionais

em modalidade majoritariamente remota (à distância, através da utilização de

plataformas ou serviços de comunicação síncrona como Google Meet ou Zoom)

junto ao público-alvo atendido e suas famílias.

Segundo Coradassi e colaboradores (2020), a utilização de sistemas de

comunicação, informação e tecnologias para meios intervencionais na área da

saúde abrangem o termo "telessaúde" e são reconhecidos pela Organização

Mundial da Saúde (OMS). Quando esses recursos tecnológicos são aplicados de

forma eficiente e responsável pelos profissionais vinculados aos serviços de saúde,

somam ao cuidado integrado e humanizado, amplia-se o acesso da população e

favorecem a promoção da saúde.

O modelo de teleatendimentos oferecidos no cenário da prática foi orientado

por uma perspectiva interdisciplinar, ao envolver ações integradas por diferentes

áreas, a saber: Clínica, Terapêutica, Pedagógica, Jurídica, Ambiente, Medicina

Integrativa e Artística, que serão detalhadas posteriormente.
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Além destas áreas voltadas ao cuidado direto com o indivíduo com TEA e

sua família, foi possível ainda observar a atuação indireta de outros setores. São

eles: Tecnologia, Eventos, Treinamento e Gestão de Profissionais, Científico,

Núcleos de Estudo e o Programa de Treinamento de Estágio.

2.1  Caracterização das áreas de atendimento

Como mencionado anteriormente, o Programa estrutura-se atualmente a

partir de sete áreas principais, sendo eles: a área Clínica, Ambiente, Terapêutica,

Pedagógica, Jurídica, Medicina Integrativa e Arteterapia. Buscamos caracterizá-las

brevemente a fim de elucidar a importância de cada área em meio ao cuidado

interdisciplinar de crianças com Transtorno do Espectro Autista.

a) Área Clínica: Esta área envolveu a participação de tais especialidades:

dentistas, nutricionistas, psiquiatras, pediatras, gastroenterologistas,

imunologistas, geneticistas, oftalmologistas e ortopedistas. As principais

atividades exercidas por tal área envolveram o acolhimento inicial de crianças

e suas famílias a partir da consulta com o psiquiatra responsável, além de

avaliações e processos diagnósticos. A partir do acolhimento inicial, foi

realizado o processo de organização clínica, sensório-motora e cognitiva,

uma vez que o médico, após identificar as demandas, as encaminhou para os

atendimentos terapêuticos, aos serviços necessários para cada caso

específico;

b) Área ambiente: O trabalho desenvolvido por esta área envolveu a atuação de

arquitetos associados e consistiu no estabelecimento de adaptações

ambientais focadas na criança, com o objetivo de minimizar a sobrecarga

sensorial e promover o bem-estar;

c) Área pedagógica: A área pedagógica foi criada com o intuito de favorecer o

processo de inclusão escolar das crianças atendidas pelo Programa,

reduzindo tensões provenientes deste momento através do acompanhamento

familiar, orientações, trocas de conhecimento e alinhamento com a escola,

além do fornecimento de subsídios para aquisição de materiais escolares.

d) Área Jurídica: Esta área visa garantir os direitos das crianças com autismo e

as famílias atendidas. A atuação acontece sob demanda, e principalmente

em temáticas como o direito materno a redução de carga horária no trabalho,



16

a inserção de um mediador escolar para atuar junto à criança nas demandas

escolares, a garantia de acesso e prestação de cuidados em saúde

necessários e o Benefício de Prestação Continuada (BPC). O BPC, previsto

na Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS), caracteriza-se como um

benefício assistencial de um salário mínimo mensal à pessoa idosa ou

pessoa com deficiência (incluindo o TEA), que apresenta renda familiar per

capita de até um quarto do salário mínimo (BRASIL, 2019);

e) Área de Medicina Integrativa: Essa área volta-se às práticas integrativas,

complementares em saúde e não substituem o tratamento tradicional. É

composta pelas modalidades: Yoga, Homeopatia, Florais de Bach,

Reikiterapia e Aromaterapia. Atuam em uma perspectiva ampliada do

processo saúde-doença e do cuidado ao ser humano em sua integralidade,

considerando o corpo físico, energético, mental, emocional e social,

buscando a prevenção e vias de recuperação da condição de saúde que se

apresenta. No projeto, a atuação é destinada tanto para as crianças como

para os pais que demonstrarem interesse;

f) Área Artística: A área artística está em processo de estruturação para iniciar

as intervenções junto às crianças e famílias. No entanto, as modalidades que

serão ofertadas são: dança, artes plásticas e contação de histórias;

g) Área terapêutica: A área terapêutica envolveu atuação multiprofissional,

composta por musicoterapeutas, psicomotricistas, psicólogos, fonoaudiólogos

e terapeutas ocupacionais, ordenados em suas respectivas áreas de

atendimento específicas;

1. Musicoterapia: Observou-se que no cenário de prática considerado,

compreende-se a importância da música enquanto tecnologia de

cuidado principalmente enquanto recurso facilitador da socialização e

participação social. A partir da intervenção musical proposta no

programa, as crianças aprendem não apenas a técnica musical como

tocar instrumentos, o cantar e a ritmicidade, como também vivenciam a

troca com o outro (FRANZOI et. al, 2016);

2. Psicomotricidade: Notou-se que esta área consistiu em uma das

intervenções integrantes da área terapêutica e que pode contribuir no

desenvolvimento de indivíduos com TEA. Fundamenta-se em

oportunizar experiências com o corpo, exploração do espaço e brincar
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simbólico dentro de uma relação afetiva com o outro. Os objetivos da

intervenção com as crianças envolvem melhora na performance motora

a partir da aquisição da motricidade ampla e fina, promoção da

consciência corporal por meio do brincar, ampliação do repertório

psicomotor, desenvolvimento de equilíbrio, possibilidade de

socialização, auto expressividade, entre outros aspectos (CORDEIRO;

SILVA, 2018);

3. Psicologia: A área de psicologia intervém em diversas esferas neste

Projeto, realizando intervenções com as crianças, com os pais

individualmente e terapia de casal. Os psicólogos são manejados de

acordo com as necessidades e tipos de abordagens para cada indivíduo

que é atendido no Projeto. Por isso, a linha de intervenção,

principalmente referente aos atendimentos individualizados dos pais e

terapia de casal varia de acordo com a demanda observada e/ou

apresentada;

4. Fonoaudiologia: Os fonoaudiólogos trabalham os aspectos fonéticos,

viabilizando o desenvolvimento das habilidades comunicativas e

contribuindo com a construção e manutenção da interação social.

Durante as intervenções, os pais atuam ativamente como co-terapeutas,

reproduzindo os estímulos orientados pela fonoaudióloga que são parte

da intervenção. Dentre as intervenções, são utilizados jogos lúdicos de

plataformas digitais para que através do brincar o desenvolvimento da

linguagem possa ser trabalhado;

5. Terapia ocupacional: A equipe atua juntamente com a família, com o

objetivo de promover a estimulação e regulação sensorial das crianças,

fornecendo orientações acerca do perfil sensorial, enriquecimento do

ambiente através de adaptações ambientais com as acomodações

sensoriais necessárias, favorecendo o desempenho das suas

ocupações e ampliando a qualidade de vida das crianças e seus

familiares;

Além das áreas de atendimento mencionadas, durante a metodologia de

trabalho percebeu-se a necessidade de um profissional referência para cada família.

Dentre as atribuições desse profissional, objetiva-se proporcionar o acolhimento e

apoio constante à família, manter a comunicação e articulação presente entre os
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setores de atendimento, gerenciar as informações do projeto, atender as demandas

familiares que surgem cotidianamente junto ao coordenador da área de atendimento

específico da demanda, fazer marcação das consultas com profissionais de saúde

(associados ou não) a partir das demandas, estruturar a rotina e atentar-se às

necessidades fisiológicas básicas da criança (como a nutrição e sono).

Estar em contato constante com o ambiente familiar dessa criança torna

possível o trabalho em uma perspectiva de ecodesenvolvimento, uma vez em que o

desenvolvimento de cada indivíduo está em interação direta com o meio em que se

expressa e permite adentrar propriamente em sua realidade.

3 PARTICIPAÇÃO NA EQUIPE INTERDISCIPLINAR: ANÁLISE DA PRÁTICA

O presente trabalho contará com um maior detalhamento da intervenção

terapêutico-ocupacional, especificando as abordagens utilizadas durante as

intervenções e enfatizando a importância destas intervenções neste projeto,

considerando que este campo de atuação trata-se do percurso formativo das

discentes.

No âmbito específico da Terapia Ocupacional, esclarece-se que, segundo o

Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (CREFITO), esta é uma

área de conhecimento pautada na prevenção e tratamento de indivíduos que

apresentam alterações cognitivas, psicomotoras, afetivas, senso-perceptivas,

podendo ser resultantes de doenças adquiridas, condições de saúde, distúrbio

genético ou traumas (CREFITO-4). O terapeuta ocupacional debruça-se sobre a

atividade humana impactada em razão das alterações previamente mencionadas,

para atingir seus objetivos terapêuticos.

No cenário de prática adotado para este relato de experiência, este segmento

contou com profissionais em terapia ocupacional e monitores (graduandos em

terapia ocupacional). Cada criança em acompanhamento clínico neste local ficou

sob a responsabilidade de um terapeuta ocupacional, juntamente com o apoio de

dois monitores para cada caso.

Durante a etapa de avaliação de cada criança, foi realizada uma anamnese

semi-estruturada com a família a fim de reunir informações sobre o histórico

gestacional, amamentação, a aquisição de marcos de desenvolvimento, processo



19

diagnóstico, uso de medicamentos, rotina familiar, escola, linguagem, interação e

participação social, aspectos emocionais e psicomotores, avaliação de atividades

gráficas, descanso e sono, alimentação, o brincar, o desempenho nas atividades de

vida diária (AVDs) e atividades instrumentais de vida diária (AIVDs), e levantamento

das possíveis queixas. Além disso, adotou-se a utilização do Perfil Sensorial

enquanto instrumento de avaliação padronizada. O objetivo deste instrumento foi

avaliar as características sensoriais de cada criança, a partir de 125 questões

respondidas pelos responsáveis.

As características dos sistemas sensoriais (proprioceptivo, tátil, vestibular,

visual, auditivo, olfativo, gustativo, interoceptivo) são importantes informações

considerando a sintomatologia do autismo. Há muitos estudos na literatura

sugerindo a correlação de alta prevalência entre o transtorno com a presença de

disfunções sensoriais, que acarreta em prejuízos no desempenho ocupacional

(NUNES; SOUZA, 2019). Com base nesses pressupostos, observou-se que o

referencial adotado para o desenvolvimento deste trabalho foi pautado pelas

contribuições da Teoria de Integração Sensorial proposta em 1972 pela terapeuta

ocupacional americana Anna Jean Ayres.

Entende-se a Integração Sensorial como um processo neurológico capaz de

processar, interpretar os estímulos internos e externos ao organismo e responder

adequadamente a eles (NUNES; SOUZA, 2019). Quando esse processo não

acontece devidamente (no caso da maioria dos indivíduos com autismo), e essa

informação não é adequadamente integrada no sistema nervoso central,

caracteriza-se como Transtorno do Processamento Sensorial (TPS), havendo a

necessidade de uma abordagem terapêutica que permita organizar e integrar os

sistemas sensoriais que se apresentam desorganizados e desregulados, a qual a

Terapia Ocupacional se debruça através da Terapia de Integração Sensorial

(SERRANO, 2016).

Sendo assim, observou-se que a partir da avaliação do Perfil Sensorial foram

coletadas informações sobre aspectos importantes para a estruturação do plano

terapêutico ocupacional. Ademais, as intervenções realizadas pelo setor de terapia

ocupacional a partir de intervenções remotas debruçaram-se sobre estes

referenciais teóricos.

Os atendimentos com as crianças ocorreram semanalmente, via encontros

online pelo Google Meet, com duração de 30 minutos, na presença de 01
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profissional, 2 monitores responsáveis pelo caso e a criança com seu responsável,

que é orientado durante todo o atendimento. Os monitores ficaram responsáveis por

criar um grupo na rede social (whatsapp) com a família, a fim de manter um suporte

familiar constante em meio às demandas surgidas no dia a dia. Estas devolutivas

junto aos familiares foram realizadas sob supervisão da terapeuta ocupacional

responsável pelo caso.

Após as intervenções remotas realizadas, coube às monitoras a função de

construir o relatório do atendimento, contendo percepções sobre o estado

comportamental da criança ao iniciar e finalizar a terapia como, por exemplo, o nível

de alerta, a proposta realizada, de que forma foi construída com a criança e os

objetivos da mesma. Após cada construção, a terapeuta ocupacional responsável

pelo caso corrigiu o documento e realizou orientações às discentes, quando

necessárias.

Foi percebido que dentre as atribuições enquanto monitoras, principalmente

no que se refere ao acompanhamento dos atendimentos online, a elaboração de

relatórios, as reuniões de planejamento da sessão e as reuniões com a equipe de

terapia ocupacional foram ações que possibilitaram o pensar na prática da terapia

ocupacional e consequentemente o desenvolvimento do raciocínio profissional para

o estagiário.

O cotidiano das ações desenvolvidas enquanto monitoras de terapia

ocupacional é composto então pelas reuniões semanais com a terapeuta

ocupacional para planejar os atendimentos, os atendimentos online com a criança,

construção de relatórios dos atendimentos realizados, reuniões quinzenais com a

equipe de terapia ocupacional, reuniões mensais com a equipe terapêutica e

reuniões mensais com todas as áreas presentes no Programa.

As reuniões com a equipe de terapia ocupacional contaram com a

participação de terapeutas ocupacionais e graduandos em terapia ocupacional que

desempenharam o papel de monitores. As pautas da reunião voltaram-se à

organização e planejamento de ações e apresentação e discussão de casos

clínicos, a fim de construir coletivamente o raciocínio profissional. Esporadicamente,

ocorreram palestras ministradas pelos estudantes sobre uma temática previamente

decidida. Em nosso caso, fomos convidadas a ministrar a palestra sobre o Método

Denver de Intervenção Precoce (ESDM), ao qual temos formação como Assistente

Terapêutica, de modo a apresentar a metodologia abordada enquanto possibilidade
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de ser utilizada como referencial teórico para complementar a intervenção diante

das demandas dos casos atendidos, por exemplo: manejo de comportamentos

inapropriados. Além disso, ocorreram ações independentes como aulas organizadas

pela equipe de terapia ocupacional, mas ministradas por profissionais de outras

áreas como, por exemplo, a arquitetura, a fim de oportunizar a troca de saberes.

3.1 Modelo Remoto de Intervenção: Desafios e Potencialidades

No que tange os atendimentos em modo remoto, foi possível observar a

presença de desafios e potencialidades/facilitadores durante a intervenção. Com

relação aos desafios, foi possível elencar os seguintes: as limitações referentes à

conexão e qualidade de internet tanto do público-alvo, quanto de membros da

equipe; a intervenção necessitar ser conduzida presencialmente pelos pais a partir

das orientações remotas das terapeutas ocupacionais; a escolha de recursos

utilizados (brinquedos, recursos de acomodação sensorial, atividades impressas)

depender do que é oferecido em cada ambiente domiciliar; prejuízo da observação

direta em relação à cada criança, uma vez que perde-se o campo de visão em

alguns momentos e a profundidade das expressões faciais (da criança e do

terapeuta); os ajustes posturais ou de movimento realizados pelo terapeuta passa a

ser conduzido pelos pais; tempo de atendimento reduzido (30 minutos) em função

da dificuldade de permanência em frente a tela por parte das crianças; o terapeuta

tem pouco controle em relação aos distratores e organização do ambiente

terapêutico.

Nos pontos abordados, vale ressaltar que a dificuldade na observação das

expressões faciais em decorrência do modelo remoto de intervenção pode ser

considerado um ponto de atenção importante, ao passo que a dificuldade no

reconhecimento das mesmas, a capacidade de imitação e habilidades sociais são

características importantes a serem estimuladas em indivíduos com TEA. Além

disso, a organização do ambiente também é um ponto importante a ser

considerado, pois o excesso de estímulos visuais expostos é um fator que pode

gerar sobrecarga no sistema nervoso central de algumas crianças autistas que

apresentam dificuldades no processamento dos estímulos visuais.

Por outro lado e de modo contrastante, foi possível observar que a

intervenção remota apresentou potencialidades à medida em que aproximou e
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conectou profissionais ao redor do Brasil. Foi possível conhecer profissionais de

vários estados como São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e inclusive fora do

Brasil, e esse aspecto permitiu uma interlocução e uma troca vasta de

conhecimentos. Ademais, a ferramenta audiovisual ampliou a possibilidade de

recursos utilizados nos atendimentos como músicas e vídeos; favoreceu a adesão

ao tratamento ao contribuir para a diminuição de gastos familiares em função de não

precisarem locomover-se e a possibilidade de flexibilização do tempo; possibilitou

adentrar com mais profundidade no contexto domiciliar da criança; permitiu

responder às demandas com mais urgência (principalmente referentes a

desregulação emocional, gestão de comportamento inapropriado e auto e

heteroagressividade) e assertividade através dos grupos formados na rede social

(whatsapp) com a família e com os profissionais que são co-responsáveis por cada

caso; e ainda aproximou as famílias do processo terapêutico, formando fortes

alianças com os profissionais. Foi possível perceber que, por meio desta

perspectiva de abordagem, as famílias passaram a compreender efetivamente o

papel do terapeuta ocupacional, tal como os objetivos das intervenções,

contribuindo para a validação de sua eficácia.

Outro aspecto importante observado envolveu o fato de que os pais, ao

passarem a assumir um papel de mediadores nos atendimentos, encontraram

oportunidades favorecedoras do fortalecimento de vínculo com suas crianças,

refletidas em experiências de cuidado, acolhimento, do brincar e cantar junto,

construir colaborativo, atividades corporais e intensificação do contato visual.

Notou-se que o aspecto atitudinal dos pais pode ser um facilitador ou uma

barreira, principalmente no que se refere ao envolvimento na terapia. O

envolvimento na terapia e a adesão de orientações depende da importância que lhe

é concedida. Dessa forma, a assiduidade é condicionada e consequentemente as

evoluções.

Outro fator potencial deste Programa de Intervenção está atrelado ao

contexto da pandemia da COVID-19, que consiste na infecção respiratória aguda

causada pelo coronavírus SARS-CoV-2, potencialmente grave, de elevada

transmissibilidade e de distribuição global, iniciada em 2020 no Brasil. O contexto

pandêmico gerou repercussões no que se refere ao distanciamento social,

implicando em prejuízos nas áreas pessoais, familiares, sociais, educacionais,

ocupacionais, funcionais (SILVA et al., 2021). Uma das medidas preventivas em
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serviços de saúde foi a interrupção dos atendimentos presenciais. Paralelamente ao

serviço prestado no cenário de prática, ressaltamos que este não sofreu

interrupções devido ao modelo de atendimento remoto e pôde proporcionar às

famílias uma maior assistência neste período em que as fragilidades sociais foram

ainda acentuadas.

3.2 A atuação interdisciplinar

Para que o modelo interdisciplinar seja efetivo, ocorrem reuniões com os

profissionais que atendem no Programa de Intervenção e são organizadas da

seguinte maneira: reuniões com a área terapêutica, fazendo-se presentes todos os

profissionais que fazem parte da área e atendem as crianças e familiares e reuniões

mensais gerais, compostas por todas as áreas de atuação presentes no Programa.

Vale ressaltar que essas reuniões ocorrem em dias diferentes, pois os objetivos são

distintos. Enquanto as reuniões com todas as áreas gerais ocorrem com o objetivo

de elucidar os profissionais envolvidos acerca do andamento do trabalho dentre as

demais áreas e especificidades, as reuniões com a área terapêutica ocorrem com o

objetivo de possibilitar a interlocução entre os profissionais que intervêm

diretamente com as crianças e suas famílias no âmbito do desenvolvimento e

proporcionar a articulação entre os diversos setores de intervenção para que ocorra

a articulação entre os saberes em saúde.

O trabalho interdisciplinar foi evidenciado principalmente nas reuniões junto a

toda equipe do setor terapêutico. Como etapas de preparação para as mesmas,

observou-se a importância da realização de planejamentos antecipados de cada

caso clínico a ser discutido com a participação conjunta das terapeutas

ocupacionais, os monitores, as psicólogas, fonoaudiólogas, musicoterapeutas,

psicomotricistas e os gestores familiares. Tal iniciativa contribuiu para aprofundar e

tornar mais rico este processo de troca de conhecimentos e experiências, através

da perspectiva de todos os envolvidos que lidam diretamente no cuidado de cada

criança.

As trocas da terapia ocupacional com a equipe de arquitetura foram muito

potentes, considerando a articulação de saberes mediante a um objetivo comum.

Um dos exemplos foi o planejamento de um espaço de acomodação sensorial no

ambiente domiciliar para que a criança pudesse se regular sensorialmente, e
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gradativamente chegar ao processo de autorregulação. O conceito de

autorregulação é bastante difundido nos estudos de Anna Jean Ayres (NUNES;

SOUZA, 2019) e é entendido como a compreensão do sujeito de se autorregular

diante um estado de sobrecarga sensorial e adaptar-se às demandas cognitivas e

sociais (ZIMMERMAN, 2013). A partir da articulação com a terapia ocupacional,

principalmente no que se refere à compreensão do perfil sensorial daquela criança,

a equipe de arquitetura criou esse espaço na casa da família.

Podemos também ressaltar a visão integrada e articulada entre os

profissionais durante uma discussão de caso em uma reunião do setor terapêutico,

na qual foi identificada a dificuldade em manter a atenção de um paciente durante

os atendimentos realizados. A partir da nossa função enquanto monitoras de terapia

ocupacional, auxiliamos no processo de avaliação do Perfil Sensorial deste

paciente, identificando que o mesmo possuía hiporreatividade auditiva e

compartilhamos esse conhecimento com a equipe. A hiporreatividade auditiva é um

dos subtipos do Transtorno do Processamento Sensorial, relacionado à modulação

sensorial do sistema auditivo. Neste caso, observa-se uma diminuição ou

lentificação de respostas aos estímulos auditivos, mostrando-se mais distraídos ou

desatentos. No entanto, essa dificuldade não perpassa sob a ótica da motivação e

envolvimento, mas na dificuldade do entendimento de possibilidades de ação

(SERRANO, 2016). Desse modo, entendeu-se que as estratégias para manter a

atenção deste paciente poderiam se tornar mais efetivas, considerando as questões

sensoriais envolvidas. Através dessa informação, o setor de terapia ocupacional

juntamente com todo o setor terapêutico, estabeleceram estratégias de

acomodações sensoriais para que pudessem ser realizadas antes e durante os

atendimentos, pautadas no perfil sensorial a fim de manter a atenção deste

paciente.

Além disso, a partir de orientações da terapia ocupacional acerca das

acomodações sensoriais importantes e específicas ao processo regulatório de cada

criança, compartilhadas com a equipe, obtivemos feedbacks positivos no que se

refere a atenção, interação, estado de humor, regulação do nível de alerta, e

promoção de respostas adaptativas, interferindo em um melhor desempenho de

Atividades de Vida Diária (AVD’s) como alimentação e higiene pessoal.

É necessário ainda destacar que o cuidado interdisciplinar foi identificado

durante as reuniões gerais que ocorrem mensalmente com todas as áreas
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envolvidas no cenário de prática considerado. Notou-se que a partir destas

reuniões, foi possível elucidar para as outras áreas as atualizações referente aos

casos, evoluções, desafios e potencialidades durante seus respectivos

atendimentos bem como pensar em formas de aprimoramento do trabalho. Sendo

assim, tais reuniões possibilitaram que as demais áreas pudessem compreender

quais intervenções estavam sendo realizadas e como os outros setores poderiam

contribuir.

Ao mesmo tempo, as monitoras puderam compreender melhor as

especificidades das demais áreas e o processo de intervenções de alguns setores

através dessas reuniões gerais. Foi possível identificar durante as reuniões, como

ocorre o desenvolvimento de ações de demais áreas como a Jurídica, por exemplo,

que a partir da articulação com áreas clínica e terapêutica identificou o grau de

comprometimento e o nível de apoio da criança e pôde atender com efetividade a

demanda específica do caso, no que se refere a assistência jurídica. Dessa forma,

ressaltamos a importância de do trabalho conjunto com as demais áreas de

atendimento às crianças e familiares, uma vez que a constante intercomunicação e

articulação entre as faces resultam em um trabalho efetivo para com o público alvo.

Ainda nessa proposta de troca de conhecimentos, em maio de 2021 foi

realizado um evento interno com palestras ministradas por profissionais que fazem

parte do programa para profissionais que também o fazem. Foram dois dias de

encontro que aconteceu em meio remoto, trazendo temáticas em torno do autismo e

conhecimentos específicos das áreas em saúde abordadas. Foi um encontro

bastante rico e potente espaço de aprendizagem para a nossa formação.

Outro feito importante foi a participação na comissão organizadora de um

Congresso Internacional ocorrido em junho de 2021, que contou com a participação

de profissionais convidados da área da saúde e educação, autores nacionais e

internacionais, para ministrarem palestras sobre temas relacionados ao autismo e

resultados de suas pesquisas científicas mais atualizadas. O evento foi online, com

duração de quatro dias e arrecadou fundos para o desenvolvimento das ações no

Programa. Sendo assim, percebe-se que ao mesmo tempo que o projeto atua com o

público, busca capacitar os profissionais de áreas afins através do desenvolvimento

científico e troca de conhecimentos em relação ao Transtorno do Espectro Autista e

as questões que lhe envolvem. Para tal, além dos congressos em que participamos,
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são realizados grupos de estudos, aulas, cursos, workshops e publicação de artigos

científicos pela equipe.

A discussão em torno do trabalho interdisciplinar e transdisciplinar traz à tona

a necessidade de debruçar sobre a hegemonia nas formações em saúde, no âmbito

das graduações e pós-graduações. Formações estas, que foram construídas

historicamente de modo fragmentado e centralizadas no saber médico (LIMA et al.,

2018). Dessa forma, compreende-se que este fato pode ser um fator contributivo

para a dificuldade de se conceber uma conduta profissional que corrobora com a

perspectiva da interdisciplinaridade e transdisciplinaridade. Lima e colaboradores

(2018) complementam que os desafios existentes para conceber esse modo de

prática envolvem a dificuldade de transpor barreiras da fragmentação do

conhecimento, descentralizar o conhecimento biomédico, superar a hierarquização

de saberes e a dificuldade de se manter o compromisso com a

corresponsabilização.

Estes achados da literatura são congruentes com as percepções advindas do

cenário de prática vivenciado. Os desafios em conceber as ações dentro da ótica

colaborativa foram mais evidentes no início do percurso e perpassaram pela

dificuldade em manter a comunicação e troca constante entre os profissionais com

vistas à disposição do tempo (havendo número reduzido de participantes nas

reuniões); o engajamento do profissional e a identificação com a proposta da

transdisciplinaridade (rotatividade intensa de profissionais); e a compreensão das

limitações de cada conhecimento profissional e da importância do construir

colaborativo. Percebeu-se que ainda que, apesar do esforço para que seja

alcançada a transdisciplinaridade, o conceito é complexo principalmente quando

inserido na prática e ainda não se configura como realidade.

Morin (2000) afirma que a construção de uma atitude interdisciplinar

necessita da transformação nos modos de pensar, enquanto no que se refere a

transdisciplinaridade, configura-se em uma perspectiva distante da realidade atual,

apesar de ser uma ferramenta que proporciona evolução ao modo de intervir.

Foi percebido durante estes dois anos que esta iniciativa conseguiu trilhar um

caminho para desenvolver majoritariamente a perspectiva da interdisciplinaridade

em suas ações a partir das reuniões constantes com propostas coletivas,

perspectivas alinhadas, compreensão geral do enriquecimento através da troca,
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descentralização e hierarquização dos saberes e estruturação metodológica, ainda

que em meio remoto, seguindo em processo para a transdisciplinaridade.

Nota-se que o papel da família, sendo estas as figuras representativas da

criança, envolvidos ativamente no processo de cuidado principalmente quando

estes se sentem acolhidos, ouvidos, e amparados de orientações e estratégias que

debruçam sobre o cotidiano em questão, somado a compreensão do profissional do

contexto que ali se desenvolve, são aspectos que potencializam os resultados

atingidos, tornando o trabalho mais completo e efetivo. O trabalho precisa estar

pautado de modo a considerar as capacidades da criança, o contexto e a família,

principalmente enquanto prática centrada no cliente. As relações de confiança e

parceria que foram construídas com os familiares foram percebidas durante todo o

trabalho, inclusive a partir da devolutiva dos próprios responsáveis.

Destacamos ainda que durante a nossa vivência no projeto foi possível

construir uma boa relação interpessoal com todos na equipe, consequentemente, o

trabalho fluía de forma harmoniosa, com muitas trocas, esclarecimento de dúvidas,

momentos de estudos e aprofundamento em conhecimentos e práticas a fim de

atualizar e proporcionar cada vez mais um atendimento de qualidade.
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4  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esse estudo permitiu adentrar em um diálogo entre o conhecimento científico

e a prática profissional, nessa vertente, verificamos imensas possibilidades e um

campo fértil que se constituem, respectivamente, como espaços de formação,

aprendizagem, aperfeiçoamento profissional e desenvolvimento dos sujeitos

envolvidos.

A partir da experiência vivenciada, foi possível perceber que os conceitos de

multidisciplinaridade, interdisciplinaridade e transdisciplinaridade existem e

coexistem entre si no cenário da prática explorado, contribuindo para a articulação,

troca de saberes, diálogo e compreensão recíproca da equipe para atingir o objetivo

principal: oportunizar uma melhor qualidade de vida a crianças e suas famílias

através do olhar integrado a todas as esferas do cotidiano. Foi observada a

importância dessa construção em rede com vistas a proporcionar o desenvolvimento

integral das crianças atendidas.

Percebeu-se durante a vivência que o conceito da interdisciplinaridade se fez

presente na prática em razão da contribuição de profissionais engajados e

conscientes acerca da importância de um cuidado interdisciplinar, fortemente

ligados a familiares comprometidos no desenvolvimento integral de seus filhos.

Através do olhar humanizado e integral ao cuidado, faz-se necessário que a

equipe interdisciplinar estabeleça estratégias pensadas coletivamente, dada a

devida importância de cada área para as especificidades do Transtorno do Espectro

Autista, somado a compreensão do contexto e as subjetividades. Vale ressaltar

ainda a importância de se estabelecer estratégias de capacitação aos profissionais

e formandos acerca da importância deste trabalho integrado enquanto ferramenta

potente na intervenção com indivíduos com TEA.

O formato de estudo de relato de experiência apresenta limitações por ser um

recorte subjetivo do campo experiencial das discentes e envolver apenas um

cenário de prática. Sendo assim, os resultados observados não podem ser

generalizados. No entanto, pode ser compreendido como uma ferramenta de

reflexão sobre a prática, identificando aspectos vulneráveis e potencialidades do

trabalho desenvolvido, tornando assim possível a ampliação de discussões sobre o

tema e a maior aplicabilidade do conceito da interdisciplinaridade. Neste sentido,
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entende-se que a observação e descrição da experiência vivenciada faz-se

relevante a fim de ser moldada, aprimorando a qualidade do cuidado ofertado,

ampliando o número de famílias atendidas e por conseguinte, oportunizando às

crianças e famílias a qualidade de vida a que todos têm direito.

Destaca-se a importância do trabalho desempenhado na monitoria para o

processo formativo das discentes, considerando a possibilidade de aprimoramento

na realização de procedimentos específicos como anamnese, aplicação do Perfil

Sensorial e participação em discussões de casos. A vivência despertou a

sensibilidade para o trabalho colaborativo e integrado, de modo a ancorar conceitos

estudados no percurso acadêmico.

Entende-se a experiência vivenciada como um potente espaço de

aprendizagem para a futura prática profissional, ao passo que foi possível

estabelecer e alinhar os conhecimentos teóricos e práticos. Em função disso,

salientamos a importância de promover e estimular cada vez mais oportunidades de

experiências que integram os eixos ensino, pesquisa, extensão e estágio nos

espaços acadêmicos, a fim de possibilitar uma formação contextualizada e

significativa para a discência.

Deseja-se que esse estudo possa ser uma mais-valia e contribua para a

fomentação de práticas e propostas interdisciplinares relevantes como a que foi

descrita.

CONTRIBUIÇÃO DOS AUTORES:

Ambas as autoras participaram da redação e formulação do texto bem como das
ações do projeto em formato remoto.
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